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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO
Secretaria - Executiva - SEXEC

Departamento de Fundos e Investimentos - DFIN
ATA DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO COMITÊ DE COORDENAÇÃO DO FNDCT - CCF

EXERCÍCIO DE 2023

Pauta: 1. Abertura; 2. Homologação das decisões Ad Referendum, conforme estabelecido no § 1º do Art. 8º, da Portaria 7.252/2019; 3. Aprovação de Termos de
Referência do exercício de 2023; e 4. Assuntos gerais.

 

Membros:

Sr. Luis Manuel Rebelo Fernandes – Secretário-Executivo, atuando na condição de Presidente do CCF e Presidente dos Comitês Gestores do Fundo Setorial de Infraestrutura -
CT-INFRA, do Fundo Setorial de Petróleo e Gás Natural - CT-PETRO e do Fundo Setorial do Fundo Verde e Amarelo – CT-FVA, dos membros: 1) Ricardo Galvão, Presidente do
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq; 2) Celso Pansera, Presidente da Financiadora de Estudos e Projetos – Finep; 3) Márcia Cristina
Bernardes Barbosa, Secretária de Políticas e Programas Estratégicos (SEPPE) – MCTI, Presidente do Comitê Gestor do Fundo Setorial de Saúde - CT-SAÚDE; 4) Leandro
Bortolozo Pedron, Diretor do Departamento de Programas Temáticos, da SEPPE, Presidente do Comitê Gestor do Fundo Setorial da Biotecnologia – CT-BIOTEC; 5) Andrea
Cancela da Cruz, Diretora Substituta do Departamento para o Clima e Sustentabilidade, da SEPPE, Presidente Substituta do Comitê Gestor do Fundo Setorial de Transporte
Aquaviário e de Construção Naval – CT-AQUA e do Comitê Gestor do Fundo Setorial de Recursos Hídricos - CT-HIDRO; 6) Guilherme Coutinho Calheiros, Secretário de
Desenvolvimento Tecnológico e Inovação (SETEC) - MCTI,  Presidente do Comitê Gestor do Fundo Setorial de Energia - CT-ENERG; 7) Osório Coelho Guimarães Neto, Diretor
de Programas de Inovação, da SETEC, Presidente do Comitê Gestor do Fundo Setorial Aeronáutico - CT-AERO e do Comitê Gestor do Fundo Setorial Espacial - CT-ESPACIAL; 8)
Rafael Silva Menezes, Coordenador-Geral de Tecnologias Setoriais, da SETEC, Presidente do Comitê Gestor do Fundo Setorial Mineral - CT-MINERAL; 9) Sheila Oliveira Pires,
Diretora de Apoio aos Ecossistemas de Inovação, da SETEC, Presidente do Comitê Gestor do Fundo Setorial de Transportes Terrestres e Hidroviários – CT-TRANSPORTE; 10)
Henrique de Oliveira Miguel, Secretário de Ciência e Tecnologia para Transferência Digital (SETAD) - MCTI, Presidente do Comitê Gestor do Fundo Setorial de Tecnologia da
Informação – CT-INFO; 11) Sônia da Costa, Diretora do Departamento de Tecnologia Social, Economia Solidária e Tecnologia Assistiva da Secretaria de Ciência e Tecnologia
para o Desenvolvimento Social (SEDES) - MCTI, Presidente do Comitê Gestor do Fundo Setorial do Agronegócio – CT-AGRO; 12) Luiz Felipe Gondin Ramos, Diretor do
Departamento de Transformação Digital, Inovação e Novos Negócios  – MDIC, Presidente do Comitê Gestor do Fundo Setorial da Amazônia - CT-AMAZÔNIA.

 

Convidados: Pela Finep: Fernando Peregrino e Carlos Aragão. Pelo MDIC: Rodrigo Rollemberg, Secretário da Economia Verde; Márcio Costa Galo, assessor; e Clariça
Rodrigues Soares, assessora. Pelo MCTI: Maria Luiza Rangel, Chefe de Gabinete da Secretaria Executiva; Públio Ribeiro, Coordenador-Geral de Ambientes Inovadores e
Startups – CGAI/DEPAI/SETEC; Michelle Teixeira – ASCOM; Raphael Paula, Diretor do Departamento de Fundos e Investimentos - DFIN; Giordano Almeida de Azevedo,
Coordenador-Geral de Governança de Fundos – CGGF/DFIN; Tatiana Maranhão, Analista em C&T da CGGF/DFIN, Marcia de Souza Godoi Alves e Elenice Thomas Carvalho –
Assistentes Técnicas da CGGF/DFIN.

 

Abertura:

Aos 10 (dez) dias do mês de outubro de 2023, às 14h, em reunião presencial na Sala dos Conselhos, nº 500, no Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), Bloco E,
5º andar, e por meio de videoconferência, acessada pelo link:   https://conferenciaweb.rnp.br/webconf/mcti-cggf, foi iniciada a 2ª Reunião Ordinária do Comitê de
Coordenação do FNDCT – CCF.

O Sr. Luis Fernandes iniciou a reunião cumprimentando a todos e informou que o tema central da pauta é a consolidação e homologação dos Termos de Referência relativos
aos Programas Estruturantes e Mobilizadores de investimentos do FNDCT aprovados pelo Conselho Diretor do FNDCT – CD/FNDCT. Informou que por questões técnicas foram
concluídos 8 dos 10 Termos de Referência, ficando o Programa de Desenvolvimento Sustentável da Amazônia e o Programa de Autonomia Tecnológica na Área de Defesa para
análise na próxima reunião do CCF e posterior submissão ao CD/FNDCT em dezembro. A pedido da Sra. Marcia Barbosa, e de modo a uniformizar a compreensão do
encaminhamento do processo, o Secretário passou a fazer alguns esclarecimentos. Ressaltou a inovação no Plano Anual de Investimentos - PAI, consolidado em programas,
visando um perfil programático. Outro ponto colocado é quanto aos programas serem plurianuais, possibilitando sua permanente revisão ao longo da execução pelo
Conselho Diretor. Afirmou que por serem TRs programáticos, que determinam as grandes linhas de ação e as grandes iniciativas dos programas aprovados, eles não tratavam
da operacionalização de ações. Esse processo está a cargo das agências de fomento em articulação com o Comitê de Coordenação, desdobrados posteriormente nos anexos
com o detalhamento das ações. Finda essa explanação inicial, disse que o trabalho de examinar os anexos se dará em reuniões futuras, de modo a possibilitar o lançamento
das ações pelas agências de fomento. Isto posto, ressaltou que não seria discutido os detalhes das ações, nem das iniciativas visto que o perfil a ser analisado era o mais geral
do programa. O Sr. Luis Fernandes passou a explicar a questão das deliberações Ad Referendum do CCF das ações de 2023 que, normalmente, teria que ser referendada na
reunião seguinte do CCF. Afirmou que respeitaria a governança do FNDCT, uma vez que é necessária a aprovação dos TRs pelo CD, e recomendou que a submissão das
decisões Ad Referendum fosse feita em reunião posterior do Comitê de Coordenação após terem sido aprovados. Informou que a celeridade do processo ocorreu devido à
necessidade de se executar 100% do orçamento para 2023, conforme decisão do CD/FNDCT, e pelo fato de ser um ano de transição, atípico. Ressaltou não haver a
possibilidade de não execução do orçamento do FNDCT, recomposto integralmente. Por fim, afirmou que não havia previsão de aprovações de Ad Referendum a partir de
2024. Expôs que o que está sendo executado, é referente à demanda qualificada de editais já lançados, com aderência aos eixos estratégicos das diretrizes da Estratégia
Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação – ENCTI e aos programas aprovados pelo CD. O Sr. Rodrigo Rollemberg pediu a palavra e informou que estava participando da
reunião somente para comunicar seu afastamento do CCF em razão de ter deixado a presidência do CAPDA e do CT-Amazônia, para cumprir outras funções. O Sr. Luis
Fernandes passou a explicar as principais linhas de atuação dos 8 TRs e informou que todas as sugestões e contribuições oriundas dos Comitês Gestores que remetiam a
qualquer um dos programas foram acolhidas e aprovadas pelo Conselho Diretor.

 

Dúvidas e sugestões dos membros:

i. O Sr. Celso Pansera sugeriu que a reunião do CCF fosse quinzenalmente de modo a demonstrar para o ecossistema esse espaço amplo de debate, mesmo que seja na
modalidade virtual.

O Sr. Luis Fernandes respondeu que entende que todos estão alinhados em dar a maior transparência e proporcionar o envolvimento de todos no processo.

ii. A Sr. Marcia Barbosa sugeriu que já fossem encaminhados os TRs com o pedido de contribuições aos membros do CD, sinalizando um processo participativo de sugestões
por parte da comunidade, além de possibilitar esclarecimentos prévios.

O Sr. Luis Fernandes aquiesceu e pediu que fosse organizado um procedimento de recebimento dessas sugestões oriundas dos membros do CD afirmando ser pertinente para
evitar uma sobrecarga de informações e de proposições.

iii. O Sr. Carlos Aragão esclareceu que apesar da expertise dos analistas da Finep, havia situações novas que careceriam de adaptação e de debates futuros a serem realizados
nas reuniões do CCF e do próprio CD, de forma a ajustar os detalhes.

iv. O Sr. Galvão lembrou que o CNPq tem compromissos fixos na questão da cooperação internacional, e deveria ser consultado sobre o tema.

v. O Sr. Celso Pansera afirmou que a Finep terá uma noção do volume da demanda depois de lançados os primeiros editais e que os TRS precisam ser amplos o suficiente para
ajustes nos detalhes.

vi. A Sra. Márcia Barbosa sugeriu que fossem inseridos nos editais de equipamentos de grande porte que os diferentes grupos que porventura estivessem competindo
pertencessem à PNIPE (Plataforma Nacional de Infraestrutura de Pesquisa MCTI).

vii. O Sr. Guilherme Calheiros sugeriu um oitavo item: o apoio à infraestrutura dos ambientes de inovação, talvez no Programa 2 – mais inovação. Foi orientado a melhorar a
descrição e enviar para inserção no TR.
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O Sr. Luis Fernandes explicou que pode haver confluência da temática entre os programas uma vez que há uma fronteira tênue entre eles. Destacou a necessidade de 
estabelecer uma fronteira, porque quando se fala em investimento, ele não pode ser duplicado, em termos de aporte orçamentário.

viii. O Sr. Ricardo Galvão sinalizou uma única preocupação quando se trata de apoio à cooperação Internacional, relatando que se tem o hábito de pensar em compra de
tecnologia por vezes com indicação de adaptação para o Brasil. Orientou tomar cuidado com a redação de modo a evitar esse tipo de situação.

O Sr. Luis Fernandes respondeu que isso será detalhado no anexo, afirmando ser uma preocupação absolutamente válida.

ix. A Sra. Marcia Barbosa ficou em dúvida em relação às sub-regiões de difícil acesso no país, a exemplo da região Amazônica, onde a conexão à internet é possível somente
por satélite. Questionou se a RNP teria capacidade de fazer essa articulação e promover a conectividade nessas regiões.

O Sr. Henrique Miguel respondeu que a RNP utiliza diferentes formas de acesso e, por vezes, por meio de parcerias. Uma delas realizada junto ao Ministério da Defesa, que
lançou fibra no leito do Amazonas. Deste modo, entende que a RNP como parceira também desse projeto conseguirá promover acesso às comunidades vulneráveis.

x. A Sra. Marcia sugeriu que políticas públicas já em andamento fossem avaliadas de modo a medir o impacto delas na sociedade. Propôs que o Comitê receba propostas de
políticas do MCTI para avaliar e monitorar o impacto científico de alguma ação realizada a longo prazo. Registrou que o MCTI poderia discutir suas próprias políticas e ter uma
avaliação para ver se elas têm tido impacto no desenvolvimento tecnológico.

O Sr. Luis Fernandes respondeu que esse é um desafio estrutural: avaliar as políticas internas de maneira ampla e contínua. Considerou que esse é um dos temas a serem
discutidos no âmbito do Ministério e pontuou que a matéria está pautada também no Conselho Diretor por já existir um mecanismo de avaliação global das políticas públicas
em construção.

xi. A Sra. Sônia sugeriu melhorias no texto do Programa 10.

xii. O Sr. Rafael Menezes pediu que seja revisto o recurso referente ao Fundo Setorial Mineral indicando haver inconsistência.

O Sr. Luis Fernandes respondeu que as deliberações dos Fundos estavam sendo integralmente respeitadas e que eventuais ajustes seriam feitos para sanar todo e qualquer
problema.

 

Aprovação de Termos de Referência do exercício de 2023.

Todas as contribuições foram recepcionadas e incorporadas ao texto dos termos de Referência, os quais foram aprovados por unanimidade.

O Sr. Luis agradeceu a intensa participação de todos e finalizou a reunião.

 

LUIS MANUEL REBELO FERNANDES
Presidente do Comitê de Coordenação do FNDCT - CCF

Documento assinado eletronicamente por Luis Manuel Rebelo Fernandes, Secretário-Executivo, em 28/12/2023, às 16:49 (horário oficial de Brasília), com fundamento no § 3º
do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.mcti.gov.br/verifica.html, informando o código verificador 11628519 e o código CRC 4D40BF83.
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